7
7

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 207/2011

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, introduz alterações na Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina

Em sua Mensagem (Of. nº 514/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A nova estrutura da Controladoria-Geral do Município, pretendida pelo Executivo Municipal, oportunizará a atualização do Sistema Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município, instituído pela Lei 8.834/02, e modificações, que é resultado da necessidade de adequações das unidades administrativas, para melhor atendimento da missão institucional do referido órgão.

Após estudos, verificou-se a necessidade da centralização das atividades de contabilidade do Município, junto à Controladoria-Geral, bem como da imprescindível criação de novas unidades, para absorver as demandas relativas à auditoria interna e ao programa de modernização da administração pública, dentro da frente de gerenciamento matricial de despesas – GMD.

Tal centralização dos serviços de contabilidade faz-se necessária, em função da unificação de diretrizes de acompanhamento e controle das atividades de execução orçamentária, financeira e patrimonial de toda a administração, voltada para a padronização de procedimentos, melhoria na qualidade dos serviços prestados, evitando retrabalhos, redundância de dados e otimizando os recursos materiais e humanos.

As demandas relativas à auditoria interna e ao programa de modernização da administração pública são especificamente relativas ao crescimento das atividades de fiscalização e auditagem na administração direta e indireta municipal e, em especial, à frente GMD, que fundamenta-se no princípio de que: ”o que não se conhece não pode ser medido e o que não é medido não pode ser controlado ou oportunizado”, assim, a gestão matricial de despesas trabalha com levantamentos dos gastos do município, definindo indicadores que possibilitarão a avaliação desses gastos. 

Esses levantamentos demonstram ao município um diagnóstico detalhado das oportunidades existentes nos contratos celebrados durante um exercício financeiro, trazendo efetivos ganhos econômicos para as finanças municipais ou, ainda, efetivas melhorias de indicadores de atuação que refletem diretamente nas políticas públicas adotadas. 

Além da comparação histórica dos gastos para a otimização, ocorre o diagnóstico da aplicação dos recursos públicos nas funções de governo, possibilitando, por exemplo, o acompanhamento do custo da alimentação escolar, por aluno e por escola. Também, os gastos com materiais e prestação de serviços de saúde por unidade básica de saúde e por posto de trabalho, enfim, é a oportunização de indicadores que evidenciarão o desempenho da administração pública municipal.

Inobstante as justificativas já apresentadas, é imprescindível destacar que o principal objeto da reestruturação é o atendimento ao que preconiza a Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), que, em seu artigo nº 50, assim definiu:

“Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

...

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de ativos.

...

§ 3o A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.” (nosso destaque)
Desta forma, propomos a transferência das unidades organizacionais que desempenham funções de contabilidade da administração direta e indireta para a Controladoria-Geral do Município, esclarecendo que, quando da transferência, não há aumento de custos para tal adequação. Somente ocorrerá aumento de custos nas novas unidades, conforme quadro demonstrativo abaixo.

CENTRALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE CONTABILIDADE

DIRETORIA ATUAL
Valor
DIRETORIA PROPOSTA
Valor
Diferença
Transf. 2 gerências

(AMS/SEC. FAZENDA)

Diretor (0)
   0,00
Diretor (1)
  954,20
  954,20
0,00

Gerente (1)
715,66
Gerente (3)
2.146,98
1.431,32
1.431,32(-)

Coordenadores(0)
0,00
Coordenadores(1)
477,09
477,09
0,00

Total
715,66

3.578,27
2.862,61(+)
1.431,32(-)     

Total do custo para adequação: R$ 1.431,29

ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

DIRETORIA ATUAL
Valor
DIRETORIA PROPOSTA
Valor
Diferença
Transferências  0 



Diretor (1)
   954,20
Diretor (1)
  954,20
0,00
0,00

Gerente (0)
0,00
Gerente (2)
1.431,32
1.431,32
0,00

Total
0,00

2.385,52
1.431,32(+)
0,00(-)     

Total do custo para adequação: R$ 1.431,32

CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES DE GER. MATRICIAL DE DESPESAS

DIRETORIA ATUAL
Valor
DIRETORIA PROPOSTA
Valor
Diferença
Transferências  0 



Diretor (0)
   0,00
Diretor (1)
  954,20
  954,20
0,00

Gerente (0)
0,00
Gerente (1)
715,66
715,66
0,00

Coordenadores(0)
      0,00
Coordenadores(3)
1.431,27
1.431,27
0,00

Total
0,00

3.101,13
3.101,13
0,00(-)     

Total do custo para adequação: R$ 3.101,13

Sendo assim, estamos propondo a transferência da unidade organizacional da Autarquia Municipal de Saúde, responsável pelo Gerenciamento Contábil para a Diretoria de Contabilidade da Controladoria-Geral do Município, e transferência da unidade organizacional da Secretaria Municipal de Fazenda, sem nenhum aumento de custos, ficando somente os custos relativos à criação de novas unidades.

Com estas medidas, o Executivo Municipal pretende adequar o Sistema Organizacional da Prefeitura do Município de Londrina às necessidades internas de organização dos órgãos e unidades, objetivando uma melhor utilização dos recursos materiais e humanos e uma melhoria na qualidade dos serviços prestados.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.”

As alterações propostas são as seguintes:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 5º A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

...

VI- Secretaria Municipal de Fazenda:

a) três assessorias; 
b) quatro diretorias; e

c)        quatorze gerências.
Art. 5º A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

...

VI- Secretaria Municipal de Fazenda:

a) três assessorias; 
b) quatro diretorias; e

c)        treze gerências.

Art. 23 As Autarquias compreendem as seguintes unidades organizacionais:
...

IV – AMS – Autarquia Municipal de Saúde:

...

d) trinta e oito gerências;

...”
Art. 23 As Autarquias compreendem as seguintes unidades organizacionais:
...

IV – AMS – Autarquia Municipal de Saúde:

...

d) trinta e sete gerências;

...”

“Art. 5º ...

...

II- Controladoria-Geral do Município

a) duas assessorias;

b) três diretorias;

c) três gerências; e 

d) duas coordenadorias.

...”
“Art. 5º ...

...

II- Controladoria-Geral do Município

a) duas assessorias;

b) cinco diretorias;

c) sete gerências; e 

d) seis coordenadorias.

...”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

A matéria objeto do presente projeto está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, II, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "e", da Constituição Federal.

Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação da presente matéria por esta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio à Comissão de Justiça, Legislação e Redação para correções de ordem técnico-redacional.

Londrina, 21 de junho de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

SALA DAS SESSÕES, 21 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      IVO DE BASSI

 PRESIDENTE/RELATOR                VICE-PRESIDENTE            MEMBRO

